
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.705 - MG (2014/0319857-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - ADMINISTRADORA 

DE CONSÓRCIO LTDA 
ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IPVA. SOLIDARIEDADE. ARTS. 
110, 121, II, DO CTN. ART. 1.228 DO CC/02. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. ANÁLISE DA 
LEI ESTADUAL N. 14.937/2003. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
MATÉRIA DECIDIDA NA ORIGEM COM ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.
1. Os arts. 110, 121, II, do CTN e 1.228 do CC/02 não foram objeto de 
análise ou apreciação pelo Tribunal de origem, o que revela a ausência de 
prequestionamento. Incidência dos verbetes 282 e 356 da Súmula do STF.
2. A leitura da tese recursal expõe a presença do impeditivo descrito na 
Súmula 280/STF, porquanto a fundamentação do aresto é calcada na 
interpretação da Lei Estadual n. 14.937/2003.
3. O Tribunal de origem resolveu a controvérsia valendo-se de 
fundamentos de natureza constitucional e infranconstitucional. A parte 
recorrente, no entanto, deixou de combater especificamente as questões 
constitucionais por intermédio de recurso extraordinário perante o 
Supremo Tribunal Federal. Incidência, portanto, da Súmula 126 deste 
Tribunal Superior no sentido de que "é inadmissível recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.705 - MG (2014/0319857-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão de e-STJ, fls. 366/370 que conheceu do agravo pra negar 

seguimento ao recurso especial.

Defende a parte recorrente, em síntese, que (i) houve prequestionamento 

explícitos dos dispositivos apontados como violados; (ii) o acórdão recorrido não foi 

decido com suporte em dispositivo constitucional; (iii) a matéria de defesa trazida no 

recurso especial defende a violação tão somente dos arts. 110, 121, II, do CTN e 1.225, 

I, e 1.228 do CC/02; (iv) a exigência de interposição de recurso extraordinário à luz da 

Súmula 126/STJ é inconstitucional; e, por fim, (v) não se enquadra como sujeito passivo 

do IPVA, ao fundamento de que não preenche os requisitos constitucionais e legais 

para figurar como contribuinte desta exação, em especial a qualidade de proprietário 

do veículo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 630.705 - MG (2014/0319857-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial aos seguintes fundamentos: i) a análise do recurso especial 
esbarra no óbice da Súmula 280/STF; e ii) incidência da Súmula 126/STJ, 
tendo em vista que a questão foi decidida também sobre o enfoque 
constitucional e não houve a interposição de recurso extraordinário 
(e-STJ, fls. 313/316).
A parte recorrente, por sua vez, refutou referidas alegações, pugnando 
pela admissibilidade e análise do recurso especial (e-STJ, fls. 319/325).
Contraminuta ao agravo (e-STJ, fls. 328/331). 
É o relatório.
Ultrapassados os requisitos de conhecimento do presente agravo, nos 
moldes do art. 544, § 4º, do CPC, passo a examinar o recurso especial 
interposto contra a decisão do Tribunal de origem, nos termos que se 
seguem (e-STJ, fl. 198):

TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. PRELIMINAR. NULIDADE DO LANÇAMENTO. REJEIÇÃO. 
MÉRITO. CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA. PRESUNÇÃO DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ. LEGITIMIDADE PASSIVA DE CREDOR 
FIDUCIÁRIO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. INCIDÊNCIA DE 
LEI ESTADUAL. MULTA. ART. 12, PARÁGRAFO 1º DA LEI 
ESTADUAL 12.735/97. CONFIRMAÇÃO DA SENTENÇA.
Tratando-se de imposto cujo lançamento se dá anualmente, de 
ofício, e com base nos dados cadastrais do contribuinte informados 
ao ente tributante, como é o caso do IPVA, a notificação pessoal é 
presumida. A Certidão de Dívida Ativa goza de presunção de certeza 
e liquidez que somente pode ser ilidida por prova inequívoca, 
consoante artigo 204 do CTN.
Constatada a inexistência de manifestação legislativa da União a 
respeito do Imposto sobre Veículos Automotores (IPVA), cabe aos 
Estados e ao Distrito Federal a competência legislativa plena na 
espécie, conforme disposto no artigo 24, § 3º, da Constituição 
Federal. De acordo com o conceito civil de alienação fiduciária, o 
credor fiduciário tem a propriedade do bem, até a implementação de 
condição resolutiva. Sendo contribuinte do IPVA o proprietário de 
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veículo automotor, no caso o credor fiduciário, e o devedor fiduciário, 
coobrigado solidário da obrigação tributária, não se vislumbra 
ilegitimidade passiva desses sujeitos na execução fiscal.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 209/235) foram rejeitados, nos 
termos da decisão de e-STJ, fls. 239/243.
No recurso especial, interposto com fulcro na alínea "a" do permissivo 
constitucional, alega a parte recorrente a negativa de vigência aos arts. 
110, 121, II, do CTN e 1.225, I, e 1.228 do CC/02.
Defende, em síntese, que não se enquadra como sujeito passivo do IPVA, 
ao fundamento de que não preenche os requisitos constitucionais e legais 
para figurar como contribuinte desta exação, em especial a qualidade de 
proprietário do veículo.
Requer, assim, o provimento do recurso especial.
Decido.
A análise das decisões preferidas pela instância ordinária denota que os 
arts. 110, 121, II, do CTN e 1.225, I, e 1.228 do CC/02 não foram objeto de 
análise, nem sequer implicitamente.
Registre-se que o Tribunal de origem chegou à conclusão de que o credor 
fiduciário é o proprietário do bem a partir da leitura do art. 1.361 do CC/02, 
(e-STJ, fls. 202/203), não fazendo qualquer menção aos dispositivos 
supramencionados, seja para acolher ou afastar a teste ora defendida 
pelo recorrente.
Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por 
ausência de prequestionamento, entendido como o necessário e 
indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal com base no art. 105, III, "a", da Constituição.
Se a parte recorrente entendesse existir alguma omissão, contradição ou 
obscuridade no acórdão impugnado, ainda que a questão federal tenha 
surgido somente no julgamento perante o Tribunal de origem, deveria ter 
oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a exigência do 
prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação 
aos referidos dispositivos legais. E, caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 535 do CPC por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso 
III do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no 
intransponível óbice da ausência de prequestionamento.
Incide ao caso, portanto, o disposto nos Enunciados 282 e 356 da Súmula 
do STF, a seguir transcritas:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram 
opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso 
extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento".

Sobre o tema, os seguintes precedentes jurisprudenciais das Turmas que 
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compõem a Primeira Seção desta Corte:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - PRESCRIÇÃO - 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO - SÚMULAS 282 E 356 
DO STF - MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA - NECESSIDADE DE 
PREQUESTIONAMENTO - PRECEDENTES - RECURSO QUE 
NÃO REFUTA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ.
1. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida 
pelo Tribunal de origem, por falta de prequestionamento. Aplicação 
das Súmulas 282 e 356/STF.
2. O entendimento desta Corte é o de que mesmo as questões de 
ordem pública precisam estar prequestionadas para serem 
analisadas em sede de recurso especial. Precedentes.
3. A decisão monocrática aplicou com acerto o raciocínio da Súmula 
182 do STJ, uma vez que a parte agravante deixou de impugnar, 
especificamente, os pontos que serviram de arrimo para obstar a 
subida do recurso especial.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 201.596/AP, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, 
DJe 10/5/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. 
CDC. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.  COBRANÇA INDEVIDA. 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356 DO STF. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal de origem emitido nenhum juízo de valor 
acerca do dispositivo legal tido por violado no acórdão recorrido, no 
que concerne à legalidade da cobrança com base na tarifa mínima e 
na tarifa progressiva, resta ausente seu necessário 
prequestionamento, incidindo na espécie as Súmulas 282 e 356 do 
STF.
[...]
5. Agravo não provido. (AgRg no AREsp 266.103/RJ, Rel. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
12/3/2013, DJe 20/3/2013)

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. VENCIMENTOS. PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS (PCCS) INSTITUÍDO PELA 
ADMINISTRAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Os arts. 189 e 193 do Código Civil, 219, § 5º, 269 do CPC e art. 
21 e seguintes da Lei Complementar n. 101/2000 não foram 
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enfrentados, quer implícita ou explicitamente, pelo acórdão recorrido, 
o que determina a incidência das Súmulas 282 e 356 do Excelso 
Supremo Tribunal Federal.
[...]
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 192.983/SP, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4/10/2012, DJe 
16/10/2012)

De outra parte, verifica-se que a solução da controvérsia demandaria a 
análise de legislação local, tendo em vista que o Tribunal de origem 
adotou como fundamento do decisum a Lei Estadual n. 14.937/2003, 
conforme se extrai da leitura dos trechos de e-STJ, fls. 202/203.
Tal circunstância torna inviável o acolhimento do Recurso Especial, a teor 
da aplicação analógica do enunciado n. 280 constante da Súmula do STF, 
que dispõe: Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.
A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. POLICIAL CIVIL. LEI 8.112/90. INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do 
Distrito Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente 
local, atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da 
Súmula do STF. Dentre os precedentes: AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 7/5/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 347.948/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/9/2014, DJe 
30/9/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADICIONAL NOTURNO. 
POLICIAL CIVIL. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF.
1. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que a 
Lei Federal 8.112/90, aplicável aos servidores públicos do Distrito 
Federal por força da Lei Distrital 197/91, é materialmente local, 
atraindo, por analogia, o óbice contido no Enunciado 280, da Súmula 
do STF. Precedentes: AgRg no Ag 1.017.939/DF, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 9/3/2009; REsp 
1.199.249/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 4/11/2010; AgRg no AREsp 80.172/DF, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 8/3/2012; AgRg no AREsp 
175.332/DF, Rel. Ministro Ari Pargendler, Primeira Turma, DJe 
19/3/2013; AgRg no AREsp 324.798/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013; RCD no REsp 
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1.115.266/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
3/10/2013.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 191.422/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 
7/5/2014)

Cabe registrar, ainda, que o recurso não merece trânsito nesta Corte, 
pois o Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, assim o fez com 
suporte em dispositivos constitucionais. É o que se depreende da leitura 
dos trechos do acórdão recorrido às e-STJ, fls. 201/202.
Quando a controvérsia é solucionada com fundamento em princípios ou 
dispositivos constitucionais, o recurso especial é inviável, sob pena de 
usurpação da competência reservada pela Constituição ao Supremo 
Tribunal Federal.
Confiram-se, a propósito, precedentes cujas ementas seguem abaixo 
transcritas:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARTS. 128, 165, 458, II, E 460 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
SAT. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO - FAP. MATÉRIA 
DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM SOB O ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA 
MATÉRIA PELO STJ
1. O Tribunal de origem, de modo claro e fundamentado, 
manifestou-se sobre todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia. Cuidou, inclusive, de refutar a existência das alegadas 
omissões, conforme se extrai do acórdão que apreciou os 
embargos de declaração. Inexiste, portanto, violação dos arts. 128, 
165, 458, II, e 460 do Código de Processo Civil.
2. A discussão relacionada à legalidade da cobrança da contribuição 
previdenciária destinada ao custeio do Seguro de Acidente de 
Trabalho - SAT, nos termos do art. 10 da Lei 10.666/03, permitindo a 
redução ou majoração da alíquota, com base na aplicação do FAP, 
foi resolvida pelo Tribunal de origem com base em fundamentos 
eminentemente constitucionais, escapando sua revisão à 
competência desta Corte, em sede de recurso especial. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.334.337/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/5/2014 e AgRg no 
REsp 1.290.477/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 10/9/2013.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.484.761/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 18/12/2014)

Desse modo, considerando que a controvérsia foi dirimida com base em 
fundamento constitucional, e  certo que o agravante não interpôs, 
simultaneamente ao recurso especial, o recurso extraordinário, aplica-se 
ao caso a Súmula 126/STJ: "É inadmissível recurso especial, quando o 
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acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a 
parte vencida não manifesta recurso extraordinário".
Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4º, II, "b", do CPC, conheço do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0319857-0 AREsp 630.705 / MG

Números Origem:  00585129820128130686  0686120058512  10686120058512001  10686120058512002  
10686120058512003  10686120058512004  686120058512

PAUTA: 25/08/2015 JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - ADMINISTRADORA DE 
CONSÓRCIO LTDA

ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA / Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSÓRCIO NACIONAL VOLKSWAGEN - ADMINISTRADORA DE 
CONSÓRCIO LTDA

ADVOGADO : ADRIANA SERRANO CAVASSANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCELO CÁSSIO AMORIM REBOUÇAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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